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ação para Administração Pública municipal, a teor do art. 2º, do projeto de lei, c/c art.

art. 37 da CRFB e art. 13 da Constituição de Minas Gerais, verbis:

Art. 13. A atividade de administraçãopública dos Poderes do Estado e

a de entidade descentralizada se sujeitarão aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e
razoabilidade.

»

A legalidade é pilar do Estado Democráticode Direito ou Estado atuante sob o

império do Direito com a missão de concretizar direitos e garantias (LEAL, Rosemiro
Pereira, “Direitos Fundamentais do Processo na Desnaturalização dos Direitos Humanos.”
In O Brasil que queremos.Reflexões sobre o Estado Democráticode Direito, Marcelo

Galuppo (org.), Editora FUC-Minas, 2006, ps. 665678).

Diante do exposto, segue a conelisão deste parecer cujos termos estão
devidamenteapresentados. o

“CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de

Administração|Pública manifesta-seFAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO doProjeto de
Lei 1409/2023, podendo prosseguirem tramitaçãonos termos da lei.  
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